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ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

 

EDITAL N.º 17/2010 

 

ANTÓNIO RAMOS PRETO, Presidente da Assembleia Municipal da Amadora, FAZ SABER QUE: 

Nos termos do n.º 1 do Artigo 49.º da Lei 169/99, de 18 de Setembro na sua actual redacção, convoca a 

Assembleia Municipal da Amadora para a Sessão Ordinária de Dezembro de 2010, a realizar no próximo 

dia 09 de Dezembro de 2010, pelas 19,30 horas, no Auditório Municipal dos Paços do Concelho. 

Para constar e devidos efeitos se publica este Edital e outros de igual teor nos locais habituais. 

Amadora, 25 de Novembro de 2010 

 

O Presidente 

António Ramos Preto 

 

EDITAL N.º 18/2010 

 

ANTÓNIO RAMOS PRETO, Presidente da Assembleia Municipal da Amadora, nos termos do n.º 1 do 

Artigo 91.º da Lei 169/99, de 18 de Setembro, na sua actual redacção, faz saber que a Assembleia Municipal 

da Amadora, na sua Sessão Ordinária de Dezembro de 2010, a realizada em 09 de Dezembro de 2010, 

deliberou: 

1 – Aprovar, nos termos da alínea b) do n.º 2 do Artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na sua 

actual redacção, da proposta da C.M.A. relativa a “Grandes Opções do Plano para o Ano de 2011 (Plano 

Plurianual de Investimentos e Plano de Acções Municipais (Proposta n.º 412/2010)”. 

 

Deliberação tomada por maioria. 

 

2 – Aprovar, nos termos da alínea b) do n.º 2 do Artigo 53.º da Lei 169/99, de 18 de Setembro, na sua actual 

redacção, da proposta da C.M.A. relativa a “Orçamento Ordinário para o Ano 2011 (Proposta n.º 

413/2010)”.  

 

Deliberação tomada por maioria. 

 

3 – Aprovar, nos termos do n.º 6 do Artigo 22.º do Decreto-Lei n.º197/99, de 8 de Junho, da Proposta da 

C.M.A relativa a “Concurso Público Internacional para a Prestação de Serviços de Vigilância nas 

Diversas Instalações do Município da Amadora – Abertura (Proposta n.º 410/2010)”. 

 

Deliberação tomada por maioria. 
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4 – Aprovar, nos termos da alínea h) do n.º 2 do Artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 Setembro, conjugado 

com o n.º 2 do Artigo 12.º da Lei n.º 2/2007 de 15 de Janeiro, ambos na sua actual redacção, da proposta da 

C.M.A. relativa a “Cerciama – Isenção de Pagamento de Taxas pela Utilização dos Recreios da 

Amadora (Proposta n.º 433/2010)”. 

 

Deliberação tomada por unanimidade. 

 

 Amadora, 10 de Dezembro de 2010 

 

O Presidente 

António Ramos Preto 

 

CÂMARA MUNICIPAL  

 

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE 02 DE DEZEMBRO DE 2010 

  

DELIBERAÇÕES 

GRANDES OPÇÕES DO PLANO PARA O ANO 2011 (PLANO PLURIANUAL DE 

INVESTIMENTOS E PLANO DE ACÇÕES MUNICIPAIS). 

Aprovada, por maioria, 

Submeter à aprovação da Assembleia Municipal, os documentos previsionais de gestão relativos ao ano de 

2011. 

 

ORÇAMENTO ORDINÁRIO PARA O ANO 2011. 

Aprovada, por maioria, 

Submeter à aprovação da Assembleia Municipal, o documento previsional de gestão relativo ao ano de 2011. 

 

REUNIÃO DE 02 DE DEZEMBRO DE 2010 

 

INFORMAÇÕES 

O Presidente deu conhecimento à Câmara da seguinte informação: 

Resumo Diário de Tesouraria, no valor de 57.297.079,11 €. 

 

DELIBERAÇÕES 

ARMASÉNIOR – APOIO ALIMENTAR A IDOSOS. 

Aprovada, por unanimidade, 

A descentralização de verba no montante global 43.000,00 €, para as instituições envolvidas no projecto 

AmaSénior – Apoio Alimentar a Idosos, de acordo com a informação n.º 342/IS, de 26.10.2010, do DEDS, e 
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para assegurar o funcionamento do projecto nos meses de Outubro, Novembro e Dezembro de 2010 e 

Janeiro e Fevereiro de 2011. 

 

Custo do projecto / n.º de utentes abrangidos 

Custo/Utentes abrangidos 

Instituição Verba atribuída 
Julho/10 

Previsão de 
Utentes 

Utentes 
abrangidos 

Saldo Proposta 
Out./10 

Fundação 
Afid 

Deferença 

14420 100 82 1731,60 18000 

SFRAA 14420 100 58 4040,40 10000 

SCMA 14420 100 64 3463,20 15000 

 43260 300 204 9235,20 43000 

  

GRANDES OPÇÕES DO PLANO (PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E PLANO 

DE ACTIVIDADES MUNICIPAIS) E ORÇAMENTO ORDINÁRIO DE 2010 – 13.ª 

MODIFICAÇÃO. 

Aprovada, por maioria, 

As alterações aos citados documentos previsionais de gestão e constantes da 13.ª Modificação. 

 

SISTEMA TELEFÓNICO DE ASSISTÊNCIA PERMANENTE NO MUNICÍPIO – APOIO NO 

ÂMBITO DO PROTOCOLO CELEBRADO COM SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DA 

AMADORA. 

Aprovada, por unanimidade, 

A transferência de verba, no montante total de 11.700,00 €, para a Santa Casa da Misericórdia da Amadora no 

âmbito do desenvolvimento do Sistema Telefónico de Assistência Permanente STAPA. 

 

MOBILIDADE E ACESSIBILIDADE – ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS ARQUITECTÓNICAS 

– APOIO NO ÂMBITO DO PROTOCOLO CELEBRADO COM SANTA CASA DA 

MISERICÓRDIA DA AMADORA. 

Aprovada, por unanimidade, 

A transferência de verba, no montante global de 40.000,00 €, para a Santa Casa da Misericórdia da Amadora, 

no âmbito do Projecto Mobilidade e Acessibilidade – Eliminação de Barreiras, com vista à execução de obras 

de adaptação e eliminação de barreiras no ano de 2011, de acordo com o Protocolo de Colaboração em vigor. 

 

XXXVI CORRIDA SÃO SILVESTRE DA AMADORA/2010. 

Aprovada, por unanimidade, 
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1. A Minuta do Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo a celebrar entre o Município e o 

Desportivo Operário Rangel, no âmbito da realização do 36.º Edição da Corrida de São Silvestre da 

Amadora/2010. 

 

2. A atribuição da verba de 44.845,00 €, ao Desportivo Operário Rangel, para pagamento das despesas 

inerentes à organização da 36.ª Edição da Corrida de São Silvestre da Amadora 

 

3. Ceder os apoios técnicos e logísticos necessários à realização da presente iniciativa.  

 

PROTOCOLO DE PARCERIA CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DA AMADORA, A 

FUNDAÇÃO BENFICA E A ASSOCIAÇÃO DE JOVENS PROMOTORES DA AMADORA 

SAUDÁVEL – PROJECTO “HEALTHY TOGETHER – DEVELOPING COMMON 

EUROPEAN MODULES ON MIGRANTS HEALT AND POVERTY “ – GRUPO DE SUPORTE 

LOCAL – TRANSFERÊNCIA DE VERBA. 

Aprovada, por unanimidade, 

A atribuição da verba no montante global 15.960,00 €, para a Fundação Benfica e para a Associação de 

Jovens Promotores da Amadora Saudável, nos termos da informação n.º 80/GPE, de 08.11.2010, e no 

âmbito do Projecto Healthy and Wralthy Together - Developing common european modules on 

migrants health and poverty – Grupo de Suporte Local. 

 

CONCURSO PÚBLICO 01/DH/2010 – “REABILITAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE EDIFÍCIO 

MUNICIPAL, NA AV. D. JOSÉ I, N.º 65, FREGUESIA DA REBOLEIRA” – ADJUDICAÇÃO. 

Aprovada, por unanimidade, 

1. O conteúdo do Relatório Final nos seus exactos termos, adjudicando o Concurso Público para a 

reabilitação funcional e conservação do edifício multifamiliar e comércio (piso 0 a piso 4), com medidas 

correctivas a nível energético, acústico, instalação de infra-estruturas técnicas actuais e construção de nova 

cobertura, do Edifício Municipal sito na Av. D. José I, n.º 65, Freguesia da Reboleira, ao concorrente 

“Egonmater Construções SA”, pelo valor de 368.004,00 €, acrescidos de IVA à taxa legal em vigor. 

 

2. A nomeação do Sr. Dr. Carlos Costa como coordenador de segurança em obra. 

 

3. A adjudicação à proposta ordenada em lugar subsequente se, relativamente ao adjudicatário inicial ou 

subsequente, houver caducidade da adjudicação.  

 

CONCURSO PÚBLICO INTERNACIONAL PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LIMPEZA EM DIVERSAS INSTALAÇÕES MUNICIPAIS (PROC. N.º 755/08) – 2.ª 

RENOVAÇÃO E APROVAÇÃO DA MINUTA DE CONTRATO. 

Aprovada, por unanimidade, 
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1. A renovação do contrato para a prestação de serviços de limpeza, à empresa Conforlimpa (Tejo) – 

Limpezas Industriais, SA., pelo período de 12 meses, de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2011, no valor 

total de 392.002,99 €, carecidos de IVA à taxa legal em vigor, com serviços pontuais incluídos; 

 

2. A minuta do contrato elaborada pela Divisão de Gestão Administrativa e Contratação. 

 

PARTICIPAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DE APOIO À DEFICIÊNCIA NA 20.ª VENDA DE 

NATAL NO PARQUE DELFIM GUIMARÃES. 

Aprovada, por unanimidade, 

1. A descentralização de verba no montante total de 460,00 €, para o Centro Cultural Roque Gameiro, 

de acordo com a informação n.º 364, de 09.11.2010, do DEDS/DIS, e para assegurar a aquisição de 2 

espaços expositivos. 

 

2. Que a presente proposta fique sujeita a cabimentação posterior à Alteração Orçamental de dia 2 de 

Dezembro de 2010.  

 

PROGRAMA AMADORA EMPREENDE – TRANSFERÊNCIA DE VERBA PARA O 

ISCTE/UNIAUDAX. 

Aprovada, por unanimidade, 

A transferência de verba, no montante total de 30.000,00 €, para o ISCTE/AUDAX, por forma a apoiar os 

empreendedores em 50% do custo das obras a realizar, nos termos propostos na informação n.º 368, de 

09.11.2010, do DEDS/DIS. 

  

XII MOSTRA DE TEATRO DAS ESCOLAS – APOIO. 

Aprovada, por unanimidade 

A atribuição da verba no montante global de 15.770,00 €, descentralizando para o efeito, o respectivo valor 

para as Escolas envolvidas na XII Mostra de Teatro das Escolas, para fazer face às despesas de preparação e 

execução de peças e de acordo com o discriminado no quadro da informação n.º 40/GAG, de 17.11.2010, do 

DEDS. 

 

Escola participante 
Agrupamento ou Escola objecto 

da transferência financeira 
Verba a transferir em euros 

Alfornelos 

Santos Matos 

Orlando Gonçalves 

Alfornelos 1890€ 

Almeida Garrett 

Quinta Grande 

Alto do Moinho 

Almeida Garrett 2520€ 
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Alfragide 

Cardoso Lopes Cardoso Lopes 630€ 

Moinhos da 
Funcheira 
José Garcês 

Cardoso Pires 1870€ a) 

D. Francisco M. de 
Melo/Venteira 

D.Francisco Manuel de Melo 40€ b) 

Dr. Azevedo Neves 

Condes da Lousã 

José Ruy 

Dr. Azevedo Neves 1890€ 

Mães d’Àgua Mães d’Àgua 630€ 

Miguel Torga 

Artur Martinho 
Simões 

Miguel Torga 1260€ 

Pedro D’ Orey da 
Cunha 

Padre Himalaia 
Damaia 1260€ 

Sophia de 
M.B.Andresen 

Brandoa 

Sacadura Cabral 

Sophia de Mello Breyner Andersen 1890€ 

Sec. da Amadora Secundária da Amadora 630€ 

D. João V D. João V 630€ 

Fernando Namora Fernando Namora 630€ 

 

a) Por se ter inscrito fora do prazo a EBI/JI José Garcês do Agrupamento José Cardoso Pires não 

recebeu no passado ano lectivo o subsídio de 610 € atribuído a todas as outras escolas participantes; 

b) Por deficiência de informação foram atribuídos ao Agrupamento D. Francisco Manuel de Melo no 

passado ano lectivo 1220 € correspondentes a 2 espectáculos, quando se tratou de um espectáculo único, 

englobando a escola sede e a EB1 da Venteira. 

 

TORNEIO “CIDADE DA AMADORA” EM ATLETISMO – 2010. 

Aprovada, por unanimidade, 

1. A Minuta do Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo a celebrar entre o Município e as 

Associações constantes na informação n.º 186/D, de 22.11.2010, do DEDS, e no âmbito da XXV Edição do 

Torneio “Cidade da Amadora” em Atletismo. 

 

2. A Transferência de verba, no montante total de 10.234,00 €, para as Associações Constantes na 

informação n.º 186/D, de 22.11.2010, do DEDS, e no âmbito da XXV Edição do Torneio “Cidade da 

Amadora” em Atletismo. 
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PROJECTO – PILOTO MEDIADORES MUNICIPAIS – COMPARTICIPAÇÃO DO 

VENCIMENTO DO MEDIADOR MUNICIPAL – 2.ª TRANCHE. 

Aprovada, por unanimidade 

A transferência de verba no montante total de 601,74 €, para a Associação Partilha -  Associação do Bairro 

Zambujal, no âmbito do Projecto Piloto Mediadores Municipais do Acidi – Comparticipações no vencimento 

do Mediador Municipal – as restantes 4 tranches verão descentralizadas nos meses de Fevereiro, Abril, Junho 

e Agosto de 2011. 

   

CONCURSO PÚBLICO PARA “REPOSIÇÃO DE PAVIMENTOS 2010/2011/2012 NA ZONA 

NORTE” – EMPREITADA N.º 10/10 – APROVAÇÃO DA MINUTA DE CONTRATO. 

Aprovada, por unanimidade, 

A minuta contratual referente ao Concurso Público para a empreitada “Reposição de Pavimentos 2010-2011-

2012 - Zona Norte” à empresa J. BARATA & FILHOS, Lda. 

 

CONCURSO PÚBLICO PARA “REPOSIÇÃO DE PAVIMENTOS 2010/2011/2012 NA ZONA 

SUL” – EMPREITADA N.º 12/10 – APROVAÇÃO DA MINUTA DE CONTRATO. 

Aprovada, por unanimidade, 

A minuta contratual referente ao Concurso Público para a empreitada “Reposição de Pavimentos 2010-2011-

2012 - Zona Sul” à empresa J.BARATA & FILHOS, Lda. 

 

CEDÊNCIA DE TERRENO PARA CONSTRUÇÃO DE UM PARQUE DE 

ESTACIONAMENTO SUBTERRÂNEO, EM ALFRAGIDE – REVOGAÇÃO. 

Aprovada, por unanimidade 

1. Revogar a deliberação do Executivo municipal de 17.12.2003 (Proposta n.º 755/2003), bem como as 

deliberações consequentes de 01.02.2006 (Proposta n.º 22/2006) e 17.05.2006 (Proposta n.º 169/2006) e 

relativas à cedência, em regime de direito de superfície, em subsolo, sob uma parcela de terreno pertencente 

ao domínio privado do Município da Amadora, sita na Avenida das Laranjeiras, no espaço entre a Escola n.º 

2 de Alfragide e o projectado Centro de Dia, à a AMAN – Associação de Moradores de Alfragide Norte e 

destinado à execução de um parque de estacionamento subterrâneo de uso residencial, com uma área de 

implantação de cerca de 4.766 m2; 

 

2. Submeter a presente proposta à Assembleia Municipal. 

 

PROC. 115-PO/98 (REQ. 141187/10) – REQUERENTE: LIDL & CIA – REDUÇÃO DE 

GARANTIA BANCÁRIA. 

Aprovada, por unanimidade, 

A redução da garantia bancária n.º 07/066/45779 do Banco BPI, no valor de 228.511,85 €, ficando retidos 

41.923,90 €, até à recepção definitiva das infra-estruturas. 
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CONCURSO PÚBLICO DE REQUALIFICAÇÃO DE ESPAÇOS URBANOS/ZONAS VERDES 

2010/2011/2012 – ZONA NORTE DO CONCELHO – PROC. 27/10 – ADJUDICAÇÃO E 

NOMEAÇÃO DO COORDENADOR DE SEGURANÇA. 

Aprovada, por unanimidade, 

1. O conteúdo do Relatório Final nos seus exactos termos, adjudicando o Concurso Público para a 

empreitada de “Requalificação de espaços urbanos/zonas verdes 2010/2011/2012 – Zona Norte do 

Concelho”, à empresa “Espaços Verdes”, pelo valor de 314.109,70 €, acrescido de IVA à taxa legal em vigor; 

 

2. Que, em caso de ocorrência de algumas situações de caducidade de adjudicação previstas no Código 

dos Contratos Públicos, a adjudicação se processe à proposta ordenada em lugar subsequente(s). 

 

3. Nomear o Sr. Dr. Carlos Costa coordenador de segurança em obra, para analisar a adequabilidade da 

ficha de procedimentos de segurança a elaborar pela entidade executante. 

 

CONCURSO PÚBLICO DE REQUALIFICAÇÃO DE ESPAÇOS URBANOS/ZONAS VERDES 

2010/2011/2012 – ZONA SUL DO CONCELHO – PROC. 33/10 – ADJUDICAÇÃO E 

NOMEAÇÃO DO COORDENADOR DE SEGURANÇA. 

Aprovada, por unanimidade, 

1. O conteúdo do Relatório Final nos seus exactos termos, adjudicando o Concurso Público para a 

empreitada de “Requalificação de espaços urbanos/zonas verdes 2010/2011/2012 – Zona Sul do Concelho”, 

à empresa “ Artemísia – Centro de Jardinagem, Lda.”, pelo valor de 317.323,15 €, acrescidos de IVA à taxa 

legal em vigor; 

 

2. Que, em caso de ocorrência de algumas situações de caducidade de adjudicação previstas no Código 

dos Contratos Públicos, a adjudicação se processe à proposta ordenada em lugar subsequente(s). 

 

3. Nomear o Sr. Dr. Carlos Costa coordenador de segurança em obra, para analisar a adequabilidade da 

ficha de procedimentos de segurança a elaborar pela entidade executante. 

 

CONCURSO PÚBLICO INTERNACIONAL PARA MANUTENÇÃO DE DIVERSAS ZONAS 

VERDES NO CONCELHO DA AMADORA – ABERTURA. 

Aprovada, por unanimidade, 

1. A abertura de procedimento de Concurso Público Internacional para Manutenção de Diversas Zonas 

Verdes no Concelho da Amadora, com o preço base de 1.136.148,84 €, acrescido de IVA à taxa legal em 

vigor e com publicitação do respectivo anúncio no Jornal Oficial da União Europeia. 

 

2. As peças do concurso, designadamente o programa do concurso e o caderno de encargos. 
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3. A seguinte composição do Júri 

 

Membros efectivos  

Presidente: Anabela Oliveira, 

1.º Vogal: Celeste Baptista (que substitui a presidente nas suas faltas ou impedimentos), 

2.º Vogal: Sandra Pires, 

 

Membros suplentes:  

1.º Vogal: Teixeira de Sousa, 

2.º Vogal: Célia Peralta. 

Um elemento da D.A. para secretariar o Júri. 

 

4. A delegação no Júri das competências para a realização da audiência prévia dos concorrentes, para a 

prestação de esclarecimentos e para pronúncia sobre erros e omissões identificados pelos concorrentes.  

 

CERCIAMA – ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXAS PELA UTILIZAÇÃO DOS RECREIOS 

DA AMADORA. 

Aprovado, por unanimidade 

1. O pedido de isenção de pagamento de taxas pela utilização do Recreios da Amadora pela 

CERCIAMA. 

 

2. Que, a Assembleia Municipal delibere em idêntico sentido, no âmbito das competências que lhe estão 

atribuídas. 

 

REUNIÃO DE 15 DE DEZEMBRO DE 2010 

 

INFORMAÇÕES 

O Presidente deu conhecimento à Câmara da seguinte informação: 

Resumo Diário de Tesouraria, no valor de 57.879.770,45 €. 

 

SMAS OEIRAS E AMADORA. 

Controlo de Qualidade da Água abastecida ao Concelho da Amadora – 3.º Trimestre de 2010. 

 

LISTAGENS DE PROCESSOS DESPACHADOS PELO VEREADOR GABRIEL DE OLIVEIRA 

POR DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. 

Listagens dos processos despachados entre 16 de Julho até 29 de Novembro de 2010, extraído do sistema 

informático SIGMA – URBANISMO (URB). 
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Exercício do Direito de Preferência 

Novembro – 2010 
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DELIBERAÇÕES 

REDE NACIONAL BIBLIOTECAS ESCOLARES – ATRIBUIÇÃO DE VERBA AOS 

AGRUPAMENTOS JOSÉ CARDOSO PIRES E ROQUE GAMEIRO.  

Aprovada, por unanimidade, 

Atribuir a verba no montante total de 5.700,00 €, relativos à Candidatura à Rede de Bibliotecas Escolares 

2010, transferindo, para o efeito, o respectivo valor para os agrupamentos de Escolas, de acordo com o 

discriminado no quadro da informação n.º 685/E, de 03.12.2010, do DEDS. 

 

 

PROGRAMA DE APOIO AOS PROJECTOS SÓCIO-EDUCATIVOS – EIXO 1 - ANO LECTIVO 

2010/2011 – 1.ª TRANCHE.  

Aprovada, por unanimidade, 

A Atribuição de verba no montante total de 18.491,34 €, atribuindo, para o efeito, o respectivo valor para os 

Agrupamentos de Escolas e Escolas Secundárias, que apresentaram candidaturas ao referido Programa, de 

acordo com o discriminado no quadro da informação n.º 686/E, de 06.12.2010, do DEDS, referente ao 

Programa de Apoios aos Projectos Sócio-Educativos – Ano Lectivo de 2010/2011 – 1.ª tranche.  
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XXXVI CORRIDA SÃO SILVESTRE DA AMADORA/2010 – HOMENAGENS.  

Aprovada, por unanimidade, 

A participação da Câmara Municipal da Amadora na homenagem ao Senhor Carlos Cabral, no âmbito da 36.ª 

Edição da Corrida de São Silvestre da Amadora e nos termos da informação n.º 190/D, de 26.11.2010, do 

DEDS. 
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PROGRAMA DE ACÇÃO “ZAMBUJAL MELHORA” – REGULAMENTO DO CONCURSO 

“MELHOR CASA”.  

Aprovada, por unanimidade, 

1. A proposta de Regulamento e o Plano de Implementação da iniciativa “Melhor Casa” do Programa 

de Acção Zambujal Melhora. 

 

2. Submeter à aprovação da Assembleia Municipal da Amadora. 

 

PROGRAMA DE ACÇÃO “ZAMBUJAL MELHORA” - PROTOCOLO DE PARCERIA ENTRE A 

CÂMARA MUNICIPAL DA AMADORA E “A PARTILHA” ASSOCIAÇÃO DE MORADORES 

DO BAIRRO DO ZAMBUJAL – ADENDA.  

Aprovada, por unanimidade, 

A adenda ao protocolo de Parceria, celebrado entre o Município da Amadora e a Associação “A Partilha”, no 

âmbito do Programa de Acção “Zambujal Melhora!”, nos termos da informação dos serviços n.º 67/GPE, de 

01.10.2010, do GPE. 

 

ABATE AO PATRIMÓNIO MÓVEL MUNICIPAL – DIVERSOS BENS EXISTENTES NA 

FÁBRICA DA CULTURA.  

Aprovada, por unanimidade, 

O abate ao Património Móvel Municipal, do equipamento constante na informação dos serviços n.º 

172514/GGP, de 18.10.2010, do DF. 

 

ABATE AO PATRIMÓNIO MÓVEL MUNICIPAL – VIATURA MITSUBISHI, DE MATRICULA 

14-44-TO E DOAÇÃO À ASSOCIAÇÃO DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DA AMADORA.  

Aprovada, por unanimidade, 

Doar aos Bombeiros Voluntários da Amadora a viatura Mitsubishi, com a matrícula 14-44-TO. 

CONCURSO PÚBLICO PARA A EMPREITADA DO “POLIDESPORTIVO DA COVA DA 

MOURA – SUPERFÍCIE TENSADA” (PROC. N.º 55/10) – ADJUDICAÇÃO E NOMEAÇÃO DO 

COORDENADOR DE SEGURANÇA.  

Aprovada, por unanimidade, 

1. O conteúdo do Relatório Final nos seus exactos termos, adjudicando o Concurso Público para a 

empreitada “Polidesportivo da Cova da Moura – Superfície Tensada”, à empresa “Correcta – Construções, 

Lda.”, pelo valor de 321.001,46 €, acrescido de IVA à taxa legal em vigor;   

 

2. Que, em caso de ocorrência de algumas situações de caducidade de adjudicação previstas no Código 

dos Contratos Públicos, a adjudicação se processe à proposta ordenada em lugar subsequente(s), nos termos e 

ao abrigo do n.º 3 do artigo 87.º, n.º 2 do artigo 93.º e n.º 2 do artigo 105.º, todos daquele diploma legal; 
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3. Nomear o Sr. Dr. Carlos Costa coordenador de segurança em obra, para validar tecnicamente o 

desenvolvimento do Plano de Segurança e Saúde em Obra. 

 

CONCURSO PÚBLICO PARA “EXECUÇÃO/BENEFICIAÇÃO DA REDE DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA EM DIVERSOS ARRUAMENTOS - ZONA NORTE DO CONCELHO - PARA 2010 A 

2013” (PROC. N.º 19/10) –APROVAÇÃO DA MINUTA DE CONTRATO.  

Aprovada, por unanimidade, 

A minuta contratual referente ao Concurso Público para a empreitada “Execução/Beneficiação da Rede de 

Iluminação Pública em Diversos Arruamentos - Zona Norte – para 2010 a 2013”. 

 

CONCURSO PÚBLICO PARA “EXECUÇÃO/BENEFICIAÇÃO DA REDE DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA EM DIVERSOS ARRUAMENTOS - ZONA SUL DO CONCELHO - PARA 2010 A 

2013” (PROC. N.º 20/10) – APROVAÇÃO DA MINUTA DE CONTRATO. 

Aprovada, por unanimidade, 

A minuta contratual referente ao Concurso Público para a empreitada “Execução/Beneficiação da Rede de 

Iluminação Pública em Diversos Arruamentos - Zona Sul – Para 2010 a 2013”. 

 

CONCURSO PÚBLICO PARA EMPREITADA DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

2010/2011/2012 – ZONA NORTE (PROC. 26/10) - APROVAÇÃO DA MINUTA DE CONTRATO.  

Aprovada, por unanimidade, 

A minuta contratual referente ao Concurso Público para a empreitada “Sinalização Horizontal 

2010/2011/2012 - Zona Norte”. 

 

CONCURSO PÚBLICO PARA EMPREITADA DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

2010/2011/2012 – ZONA SUL (PROC. 36/10) - APROVAÇÃO DA MINUTA DE CONTRATO.  

Aprovada, por unanimidade, 

A minuta contratual referente ao Concurso Público para a empreitada “Sinalização Horizontal 

2010/2011/2012 - Zona Sul”. 

 

ABERTURA DE PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA RECRUTAMENTO, EM REGIME 

DE CONTRATO EM FUNÇÕES PÚBLICAS POR TEMPO INDETERMINADO, DE UM 

TÉCNICO SUPERIOR, NA ÁREA DE ENGENHARIA ELECTROTÉCNICA.  

Aprovada, por unanimidade, 

A abertura de procedimento concursal para recrutamento nos seguintes termos: 

Carreira/Categoria: Técnico Superior 

Área de formação: Licenciatura em Engenharia Electrotécnica 

Modalidade de contrato: Contrato por tempo indeterminado 

Número de postos de trabalho a ocupar: 1 
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Departamento/Divisão/Serviço: Departamento de Obras Municipais/Divisão de Contratação de 

Equipamentos   

Validade do procedimento concursal: 18 meses 

Caracterização de cada posto de trabalho a ocupar de acordo com o mapa de pessoal: Engenharia 

Electrotécnica 

 

Que ao abrigo do disposto no n.º 3, do artigo 10.º, da Lei n.º 12-A/2010, de 30 de Junho, compete ao órgão 

executivo, a autorização para o eventual recurso ao recrutamento excepcional, caso se verifiquem os 

requisitos cumulativos enunciados no n.º 2 do mesmo artigo, a saber: 

Constatada a existência do relevante interesse público, no recrutamento, ponderada a carência de recursos 

humanos no sector de actividade a que se destina o mesmo, bem como a evolução global dos recursos 

humanos no município, para satisfação das necessidades dos serviços para o exercício das actividades 

advenientes das suas competências; 

Perante a impossibilidade de ocupação do(s) posto(s) de trabalho objecto de recrutamento por candidatos 

com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, nos termos previstos os n.ºs  1 a 5, do 

artigo 6.º, da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro; 

Tendo em conta os principias da racionalização e eficiência que devem presidir a actividade municipal, que 

seja, desde já, autorizado o recurso ao recrutamento excepcional destinado a candidatos que não 

possuam uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 

constituída., perante a verificação das condições legalmente exigidas para o efeito.  

 

ABERTURA DE PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA RECRUTAMENTO, EM REGIME 

DE CONTRATO EM FUNÇÕES PÚBLICAS POR TEMPO INDETERMINADO, DE UM 

ENCARREGADO OPERACIONAL.  

Aprovada, por unanimidade, 

A abertura de procedimento concursal para recrutamento nos seguintes termos: 

Carreira/Categoria: Encarregado Operacional 

Área de formação: Escolaridade obrigatória 

Modalidade de contrato: Contrato por tempo indeterminado 

Número de postos de trabalho a ocupar: 1 

Departamento/Divisão/Serviço: Departamento de Obras Municipais/Divisão de Manutenção de 

Equipamentos   

Validade do procedimento concursal: 18 meses 

Caracterização de cada posto de trabalho a ocupar de acordo com o mapa de pessoal: Coordenação 

dos Assistentes Operacionais afectos ao sector de actividade da brigada de canalização e pintura. 
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Que ao abrigo do disposto no n.º 3, do artigo 10.º, da Lei n.º 12-A/2010, de 30 de Junho, compete ao órgão 

executivo, a autorização para o eventual recurso ao recrutamento excepcional, caso se verifiquem os 

requisitos cumulativos enunciados no n.º 2 do mesmo artigo, a saber: 

Constatada a existência do relevante interesse público, no recrutamento, ponderada a carência de recursos 

humanos no sector de actividade a que se destina o mesmo, bem como a evolução global dos recursos 

humanos no município, para satisfação das necessidades dos serviços para o exercício das actividades 

advenientes das suas competências; 

Perante a impossibilidade de ocupação do(s) posto(s) de trabalho objecto de recrutamento por candidatos 

com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, nos termos previstos os n.ºs  1 a 5, do 

artigo 6.º, da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro; 

 

Tendo em conta os principias da racionalização e eficiência que devem presidir a actividade municipal, que 

seja, desde já, autorizado o recurso ao recrutamento excepcional destinado a candidatos que não 

possuam uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 

constituída, perante a verificação das condições legalmente exigidas para o efeito.  

 

ABERTURA DE PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA RECRUTAMENTO, EM REGIME 

DE CONTRATO EM FUNÇÕES PÚBLICAS POR TEMPO INDETERMINADO, DE UM 

ENCARREGADO OPERACIONAL. 

Aprovada, por unanimidade, 

A abertura de procedimento concursal para recrutamento nos seguintes termos: 

Carreira/Categoria: Encarregado Operacional 

Área de formação: Escolaridade obrigatória 

Modalidade de contrato: Contrato por tempo indeterminado 

Número de postos de trabalho a ocupar: 1 

Departamento/Divisão/Serviço: Departamento de Obras Municipais/Divisão de Manutenção de 

Equipamentos   

Validade do procedimento concursal: 18 meses 

Caracterização de cada posto de trabalho a ocupar de acordo com o mapa de pessoal: Coordenação 

dos Assistentes Operacionais afectos ao sector de actividade da brigada de electricidade. 

 

Que ao abrigo do disposto no n.º 3, do artigo 10.º, da Lei n.º 12-A/2010, de 30 de Junho, compete ao órgão 

executivo, a autorização para o eventual recurso ao recrutamento excepcional, caso se verifiquem os 

requisitos cumulativos enunciados no n.º 2 do mesmo artigo, a saber: 

Constatada a existência do relevante interesse público, no recrutamento, ponderada a carência de recursos 

humanos no sector de actividade a que se destina o mesmo, bem como a evolução global dos recursos 

humanos no município, para satisfação das necessidades dos serviços para o exercício das actividades 

advenientes das suas competências; 
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Perante a impossibilidade de ocupação do(s) posto(s) de trabalho objecto de recrutamento por candidatos 

com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, nos termos previstos os n.ºs  1 a 5, do 

artigo 6.º, da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro; 

 

Tendo em conta os principias da racionalização e eficiência que devem presidir a actividade municipal, que 

seja, desde já, autorizado o recurso ao recrutamento excepcional destinado a candidatos que não 

possuam uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 

constituída, perante a verificação das condições legalmente exigidas para o efeito.  

 

ABERTURA DE PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA RECRUTAMENTO, EM REGIME 

DE CONTRATO EM FUNÇÕES PÚBLICAS POR TEMPO INDETERMINADO, DE UM 

ENCARREGADO GERAL OPERACIONAL  

Aprovada, por unanimidade, 

A abertura de procedimento concursal para recrutamento nos seguintes termos: 

Carreira/Categoria: Encarregado Operacional 

Área de formação: Escolaridade obrigatória 

Modalidade de contrato: Contrato por tempo indeterminado 

Número de postos de trabalho a ocupar: 1 

Departamento/Divisão/Serviço: Departamento de Obras Municipais/Divisão de Manutenção de 

Equipamentos   

Validade do procedimento concursal: 18 meses 

Caracterização de cada posto de trabalho a ocupar de acordo com o mapa de pessoal: Coordenação 

dos Encarregados Operacionais afectos aos sectores de actividade das brigadas de carpintaria e marcenaria, de 

electricidade, de canalização e pintura e de pedreiros. 

 

Que ao abrigo do disposto no n.º 3, do artigo 10.º, da Lei n.º 12-A/2010, de 30 de Junho, compete ao órgão 

executivo, a autorização para o eventual recurso ao recrutamento excepcional, caso se verifiquem os 

requisitos cumulativos enunciados no n.º 2 do mesmo artigo, a saber: 

Constatada a existência do relevante interesse público, no recrutamento, ponderada a carência de recursos 

humanos no sector de actividade a que se destina o mesmo, bem como a evolução global dos recursos 

humanos no município, para satisfação das necessidades dos serviços para o exercício das actividades 

advenientes das suas competências; 

Perante a impossibilidade de ocupação do(s) posto(s) de trabalho objecto de recrutamento por candidatos 

com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, nos termos previstos os n.ºs  1 a 5, do 

artigo 6.º, da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro; 

 

Tendo em conta os principias da racionalização e eficiência que devem presidir a actividade municipal, que 

seja, desde já, autorizado o recurso ao recrutamento excepcional destinado a candidatos que não 
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possuam uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 

constituída, perante a verificação das condições legalmente exigidas para o efeito.  

 

ABERTURA DE PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA RECRUTAMENTO, EM REGIME 

DE CONTRATO EM FUNÇÕES PÚBLICAS POR TEMPO INDETERMINADO, DE SEIS 

ASSISTENTES OPERACIONAIS  

Aprovada, por unanimidade, 

A abertura de procedimento concursal para recrutamento nos seguintes termos: 

Carreira/Categoria: Encarregado Geral Operacional (cantoneiro de limpeza) 

Área de formação: Escolaridade obrigatória 

Modalidade de contrato: Contrato por tempo indeterminado 

Número de postos de trabalho a ocupar: 6 

Departamento/Divisão/Serviço: Departamento de Ambiente e Serviços Urbanos/Divisão de Serviços 

Urbanos  

Validade do procedimento concursal: 18 meses 

Caracterização de cada posto de trabalho a ocupar de acordo com o mapa de pessoal: Higiene e 

salubridade. 

 

Que ao abrigo do disposto no n.º 3, do artigo 10.º, da Lei n.º 12-A/2010, de 30 de Junho, compete ao órgão 

executivo, a autorização para o eventual recurso ao recrutamento excepcional, caso se verifiquem os 

requisitos cumulativos enunciados no n.º 2 do mesmo artigo, a saber: 

Constatada a existência do relevante interesse público, no recrutamento, ponderada a carência de recursos 

humanos no sector de actividade a que se destina o mesmo, bem como a evolução global dos recursos 

humanos no município, para satisfação das necessidades dos serviços para o exercício das actividades 

advenientes das suas competências; 

Perante a impossibilidade de ocupação do(s) posto(s) de trabalho objecto de recrutamento por candidatos 

com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, nos termos previstos os n.ºs  1 a 5, do 

artigo 6.º, da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro; 

 

Tendo em conta os principias da racionalização e eficiência que devem presidir a actividade municipal, que 

seja, desde já, autorizado o recurso ao recrutamento excepcional destinado a candidatos que não 

possuam uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 

constituída, perante a verificação das condições legalmente exigidas para o efeito.  

 

RECRIA - PROCESSO 2/10  

Aprovada, por unanimidade, 

1. A informação dos Serviços 310/10, de 25.11.2010, do DRPHP; 
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2. A candidatura ao Programa RECRIA de Natércia da Pena Gouveia Gonçalves, na qualidade de 

proprietária do imóvel sito na Praceta Miguel Bombarda, n.º 26, freguesia da Mina, Amadora, de 

acordo com os seguintes valores: 

- Custo final da obra: 260.591,87 €; 

- Comparticipação global: 124.631,27 €; 

- Comparticipação do IHRU: 74.778,76 €; 

- Comparticipação da Câmara Municipal da Amadora: 49.852,51 €; 

 

3. Que a comparticipação da Câmara Municipal da Amadora seja facultada aos proponentes da 

candidatura a partir do momento em que estejam executados mais 50% das obras aprovadas pelo IHRU. 

  

PROJECTO DE REGULAMENTO MUNICIPAL SOBRE A INSTALAÇÃO E 

FUNCIONAMENTO DE RECINTOS DE ESPECTÁCULOS E DIVERTIMENTOS PÚBLICOS, 

DE RECINTOS ITINERANTES E RECINTOS IMPROVISADOS – APÓS DISCUSSÃO 

PÚBLICA  

Aprovada, por unanimidade, 

1. A aprovação do Regulamento Municipal sobre a Instalação e Funcionamento de Recintos de 

Espectáculos e de Divertimentos Públicos, de Recintos Itinerantes e de Recintos Improvisados; 

 

2. O envio à Assembleia Municipal, para aprovação. 

 

CONCURSO PÚBLICO PARA “REPOSIÇÃO DE PAVIMENTOS 2010/2011/2012 

NA ZONA CENTRO” (PROC. N.º 11/10) – ADJUDICAÇÃO E NOMEAÇÃO DO 

COORDENADOR DE SEGURANÇA. 

 Aprovada, por unanimidade, 

1. O conteúdo do Relatório Final nos seus exactos termos, adjudicando o Concurso Público para a 

“Empreitada n.º 11/2010 – Reposição de Pavimentos 2010/2011/2012 – Zona Centro”, à empresa 

“Pavilancil – Sociedade de Construções de Pavimentos e Lancil, S.A.”, pelo valor de 256.055,11 €, acrescido 

de IVA à taxa legal em vigor; 

 

2. Que, em caso de ocorrência de algumas situações de caducidade de adjudicação previstas no Código 

dos Contratos Públicos, a adjudicação se processe à proposta ordenada em lugar subsequente(s). 

 

3. Nomear o Sr. Dr. Carlos Costa coordenador de segurança em obra, para analisar a adequabilidade da 

ficha de procedimentos de segurança a elaborar pela entidade executante.  
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CONCURSO PÚBLICO PARA A EMPREITADA DE MUROS DE SUPORTE NA 

VIA PÚBLICA – EXECUÇÃO DE OBRAS DE CONSOLIDAÇÃO (PR OC. N.º 

41/10) – APROVAÇÃO DA MINUTA DE CONTRATO. 

 Aprovada, por unanimidade, 

A minuta contratual referente ao Concurso Público para a empreitada “Muros de Suporte na Via Pública – 

Execução de Obras de Consolidação”. 

 

REUNIÃO DE 29 DE DEZEMBRO DE 2010 

 

INFORMAÇÕES 

O Presidente deu conhecimento à Câmara das seguintes informações: 

Resumo Diário de Tesouraria, no valor de 55.377.656,47 €. 

 

• Receita relativa a Ocupação de Via Pública, referente ao mês de Novembro 2010, no 

valor de 3.271,33 €. 

 

• Receita relativa a Ocupação de Via Pública – Juros de Mora, referente ao mês de 

Novembro 2010, no valor de 27,49 €. 

 

DELIBERAÇÕES 

PROC. 211-PL/94 - REQUERENTE: PAUGUIFER - SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, LDA. - 

ALVARÁ DE LOTEAMENTO N.º 1/96 - REDUÇÃO DE GARANTIA BANCÁRIA. 

Aprovada, por unanimidade, 

1. A recepção das obras de urbanização a que se refere o alvará de loteamento n.º 1/96 e de acordo 

com os pareceres dos SMAS e serviços camarários (DEV e DOM/DAIP).  

 

2. Reduzir a garantia bancária n.º 239445 emitida pelo Banco Espírito Santo, no valor de 213.151,87 €, 

ficando retidos 19.248,10 €, para a conclusão das infra-estruturas e sua recepção definitiva e nos termos 

constantes da informação datada de 10.12.2010, do DAU. 

 

3. Dar conhecimento deste facto ao Banco Espírito Santo e ao requerente. 

 

PROC. 248-PL/91 (REQ. 148097/10) - REQUERENTE: COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

BAIRRO DO REBENTÃO – ALTERAÇÃO AO ALVARÁ DE LOTEAMENTO N.º 4/2001. 

Aprovada, por unanimidade, 
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Submeter a discurso pública as alterações à licença de loteamento titulada pelo Alvará n.º 4/2001, ao abrigo 

do n.º 2 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/2007 

de 4 de Setembro e nos termos constantes da informação datada de 06.12.2010, do DAU. 

 

LOTEAMENTO MUNICIPAL DA AV. DR. TEÓFILO CARVALHO DOS SANTOS, SITO NAS 

FREGUESIAS DA DAMAIA E DA REBOLEIRA. 

Aprovada, por unanimidade, 

1. O loteamento municipal, sito na Av. Dr. Teófilo Carvalho dos Santos, nos termos e condições 

constantes da informação datada de 16.12.2010, do DAU. 

 

2. Submeter à aprovação da Assembleia Municipal, a afectação das áreas necessárias ao domínio público 

municipal. 

 

CONCURSO PÚBLICO INTERNACIONAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA 

EM DIVERSAS INSTALAÇÕES MUNICIPAIS (PROC. Nº. 755/08) – RECTIFICAÇÃO DA 

PROPOSTA 420/2010.  

Aprovada, por unanimidade, 

1. A renovação do contrato para a prestação de serviços de limpeza, à empresa Conforlimpa (Tejo) – 

Multiserviços, SA., pelo período de 12 meses, de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2011, no valor total de 

392.002,99 €, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, com serviços pontuais incluídos; 

 

2. A minuta do contrato elaborada pela Divisão de Gestão Administrativa e Contratação.  

 

PROGRAMA DE “ACTIVIDADES DE ENRIQUECIMENTO CURRICULAR” - ANO LECTIVO 

DE 2010/2011 – PAGAMENTO DA 2.ª TRANCHE. 

Aprovada, por unanimidade, 

A descentralização de verba inerente à operacionalização do Programa de Actividades de Enriquecimento 

Curricular 2010-2011 – 2.ª tranche -  no valor global de 308.415,22 €, para as Juntas de  Freguesia, 

Agrupamentos de Escolas e Associações do Município, de acordo com o discriminado na informação n.º 

694/E, de 17.12.2010, do DEDS/DIE. 

 

PROGRAMA DE APOIO AOS PROJECTOS SÓCIO-EDUCATIVOS – EIXO 2 - ANO LECTIVO 

2010/2011 – CANDIDATURAS. 

Aprovada, por unanimidade, 

A atribuição de verba no montante total de 8.625,00 €, atribuindo, para o efeito, o respectivo valor para os 

Agrupamentos de Escolas e Escolas Secundárias, que apresentaram candidaturas ao referido Programa - Eixo 

II, referente a 75% da verba total, de acordo com o discriminado no quadro da informação n.º 688/E, de 
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14.12.2010, do DEC, referente ao Programa de Apoio aos Projectos Sócio-Educativos – Ano Lectivo de 

2010/2011 – 1.ª tranche – Eixo II. 

 

Agrupamento/ Escola Coordenador Nome do Projecto Valor a Atribuir Verba a Descentralizar 75% 

D. Francisco Manuel de Melo Susana Serra Ensino das Ciências 4000 € 3000 € 
Roque Gameiro Carlos Moreira Matemática Radical 3500 € 2625 € 
Sec. Amadora Liliana Amado Matemática a jogar 4000 € 3000 € 

 

CONCURSO PÚBLICO “CONSTRUIR UMA CENTRALIDADE – MÃES DE ÁGUA – 

EXECUÇÃO DE OBRAS DE REQUALIFICAÇÃO DA RUA DAS MÃES DE ÁGUA” (PROC. N.º 

60/10) – ABERTURA E NOMEAÇÃO DE COORDENADOR DE SEGURANÇA. 

Aprovada, por unanimidade, 

- A abertura de Concurso Público para a empreitada “Construir uma Centralidade - Mães D’ Água – 

Execução de obras de requalificação da Rua das Mães D’ Água” (processo n.º 60/2010), autorizando a 

respectiva despesa, sendo o preço base de 301.677,74 €, ao qual acrescerá o IVA à taxa legal em vigor; 

 

- O Programa do Concurso Público e o Caderno de Encargos; 

 

- Designar o júri que conduzirá a realização das operações inerentes ao presente procedimento, com a 

composição constante da informação n.º 824/2010, de 29.09.2010, do DOM. 

 

- Delegar no referido júri, nos termos do n.º 1 do artigo 109º, conjugado com o n.º 2 do artigo 69.º, as 

competências previstas no n.º 3 do artigo 50.º do n.º 5 do artigo 61.º e no artigo 64.º, todos do mencionado 

Código, e ainda, a competência prevista no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, 

de acordo com o constante na informação n.º 824/2010, de 29.10.2010, do DOM. 

 

- Nomear o Sr. Dr. Carlos Costa coordenador de segurança em obra, para analisar a adequabilidade da ficha 

de procedimento de segurança a elaborar pela entidade executante. 

 

CONCURSO PÚBLICO DE REQUALIFICAÇÃO DE ESPAÇOS URBANOS/ZONAS VERDES 

2010/2011/2012 - ZONA NORTE DO CONCELHO (PROC. N.º 27/10) – ADJUDICAÇÃO – 

RECTIFICAÇÃO. 

Aprovada, por unanimidade, 

1. A rectificação do Relatório Final elaborado pelo júri do procedimento, adjudicando a empreitada 

“Requalificação de Espaços Urbanos – Zonas Verdes 2010/2011/2012 – Zona Norte do Concelho” ao 

concorrente “Espaços Verdes, Lda.”, pelo valor de 314.109,27 €. 

 

2. A minuta contratual, referente ao Concurso Público para a empreitada “Requalificação de Espaços 

Urbanos – Zonas Verdes 2010/2011/2012 – Zona Norte do Concelho”. 
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CONCURSO PÚBLICO DE REQUALIFICAÇÃO DE ESPAÇOS URBANOS/ZONAS VERDES 

2010/2011/2012 - ZONA SUL DO CONCELHO (PROC. N.º 33/10) – APROVAÇÃO DA MINUTA 

DE CONTRATO. 

Aprovada, por unanimidade, 

A minuta contratual referente ao Concurso Público para a empreitada “Requalificação de Espaços Urbanos - 

Zonas Verdes 2010/2011/2012 – Zona Sul do Concelho”.  

 

CONCURSO PÚBLICO PARA A EMPREITADA DO “POLIDESPORTIVO DA COVA DA 

MOURA – SUPERFÍCIE TENSADA” (PROC. N.º 55/10) – APROVAÇÃO DA MINUTA DE 

CONTRATO. 

Aprovada, por unanimidade, 

A minuta contratual referente ao Concurso Público para a empreitada “Polidesportivo da Cova da Moura – 

Superfície Tensada”. 

 

ABERTURA DE PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA RECRUTAMENTO, EM REGIME 

DE CONTRATO EM FUNÇÕES PÚBLICAS POR TEMPO INDETERMINADO, DE 

ASSISTENTES OPERACIONAIS. 

Aprovada, por unanimidade, 

A abertura de procedimento concursal para recrutamento nos seguintes termos: 

Carreira/Categoria: Assistente Operacional  

Área de formação: Escolaridade obrigatória 

Modalidade de contrato: Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 

Número de postos de trabalho a ocupar: 9 (nove) 

Departamento/Divisão/Serviço: Departamento de Educação e Desenvolvimento Sociocultural   

Validade do procedimento concursal: 18 meses 

Caracterização de cada posto de trabalho a ocupar de acordo com o mapa de pessoal: Apoio 

educativo 

 

Que ao abrigo do disposto no n.º 3, do artigo 10.º, da Lei n.º 12-A/2010, de 30 de Junho, compete ao órgão 

executivo, a autorização para o eventual recurso ao recrutamento excepcional, caso se verifiquem os 

requisitos cumulativos enunciados no n.º 2 do mesmo artigo, a saber: 

Constatada a existência do relevante interesse público, no recrutamento, ponderada a carência de recursos 

humanos no sector de actividade a que se destina o mesmo, bem como a evolução global dos recursos 

humanos no município, para satisfação das necessidades dos serviços para o exercício das actividades 

advenientes das suas competências; 
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Perante a impossibilidade de ocupação do(s) posto(s) de trabalho objecto de recrutamento por candidatos 

com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, nos termos previstos os n.ºs  1 a 5, do 

artigo 6.º, da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro; 

 

Tendo em conta os principias da racionalização e eficiência que devem presidir a actividade municipal, que 

seja, desde já, autorizado o recurso ao recrutamento excepcional destinado a candidatos que não 

possuam uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 

constituída, perante a verificação das condições legalmente exigidas para o efeito.  

 

ABERTURA DE PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA RECRUTAMENTO, EM REGIME 

DE CONTRATO EM FUNÇÕES PÚBLICAS POR TEMPO INDETERMINADO, DE 

ASSISTENTES OPERACIONAIS. 

Aprovada, por unanimidade, 

A abertura de procedimento concursal para recrutamento nos seguintes termos: 

Carreira/Categoria: Assistente Operacional  

Área de formação: Escolaridade obrigatória 

Modalidade de contrato: Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 

Número de postos de trabalho a ocupar: 8 (oito) 

Departamento/Divisão/Serviço: Departamento de Educação e Desenvolvimento Sociocultural   

Validade do procedimento concursal: 18 meses 

Caracterização de cada posto de trabalho a ocupar de acordo como o mapa de pessoal: Apoio 

educativo em escolas e jardins-de-infância 

 

Que ao abrigo do disposto no n.º 3, do artigo 10.º, da Lei n.º 12-A/2010, de 30 de Junho, compete ao órgão 

executivo, a autorização para o eventual recurso ao recrutamento excepcional, caso se verifiquem os 

requisitos cumulativos enunciados no n.º 2 do mesmo artigo, a saber: 

Constatada a existência do relevante interesse público, no recrutamento, ponderada a carência de recursos 

humanos no sector de actividade a que se destina o mesmo, bem como a evolução global dos recursos 

humanos no município, para satisfação das necessidades dos serviços para o exercício das actividades 

advenientes das suas competências; 

Perante a impossibilidade de ocupação do(s) posto(s) de trabalho objecto de recrutamento por candidatos 

com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, nos termos previstos os n.ºs  1 a 5, do 

artigo 6.º, da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro; 

 

Tendo em conta os principias da racionalização e eficiência que devem presidir a actividade municipal, que 

seja, desde já, autorizado o recurso ao recrutamento excepcional destinado a candidatos que não 

possuam uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 

constituída, perante a verificação das condições legalmente exigidas para o efeito.  
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PLANO ANUAL DE FEIRAS DO MUNICÍPIO DA AMADORA. 

Aprovada, por unanimidade, 

O plano anual de Feiras do Município da Amadora para o ano 2011. 

 

SESSÃO PÚBLICA E SOLENE DE 29 DE DEZEMBRO DE 2010 

 

ENTREGA DA MEDALHA MUNICIPAL DE MÉRITO E DE DEDICAÇÃO DE OURO A JOSÉ 

CAEIRO (A TÍTULO PÓSTUMO). 

Entrega de medalhas ao abrigo do Regulamento de Insígnias e Medalhas Municipais. 

 

ENTREGA DA MEDALHA MUNICIPAL DE MÉRITO DESPORTIVO DE OURO AO CLUBE 

DE NATAÇÃO DA AMADORA. 

Entrega de medalhas ao abrigo do Regulamento de Insígnias e Medalhas Municipais. 

 

DESPACHOS 

 

DESPACHO N.º 24/P/2010 

 

Assunto: Tolerância de ponto para 2011  

Considerando que anualmente são concedidas aos funcionários e agentes da Câmara Municipal algumas 

tolerâncias de ponto, afigura-se, desde já, conveniente definir as tolerâncias a usufruir pelos funcionários e 
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agentes no ano 2011, para permitir que os Serviços atempadamente possam racionalizar a sua gestão e 

funcionamento. 

Assim, e, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na sua actual 

redacção. 

 

Determino: 

1. A dispensa de marcação de ponto nos dias e nos termos seguintes: 

Mês-----------------------------Dia-----------------------Beneficiários   

Março----------------------8 (Terça-feira) ----------------100% do pessoal 

Junho----------------------24 (Sexta-feira) ----------------50% do pessoal 

Outubro------------------31 (Segunda-feira)--------------50% do pessoal 

Dezembro-----------------2 (Sexta-feira) -----------------50% do pessoal 

Dezembro-----------------9 (Sexta-feira) -----------------50% do pessoal 

 

2. Os serviços públicos essenciais deverão ser inequivocamente assegurados, devendo os Senhores 

Directores e demais responsáveis garantir o seu normal funcionamento naquelas datas. 

Publicitar nos locais de uso interno. 

Amadora, 22 de Dezembro de 2010 

 

O Presidente 

(Joaquim Moreira Raposo) 

 

DESPACHO N.º 25/P/2010 

 

Considerando o disposto na alínea n) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na sua 

actual redacção e do artigo 21.º do Regimento da Câmara Municipal, aprovado em reunião de 19.7.2006, 

convoco para o ano 2011, a realização das reuniões ordinárias da Câmara Municipal, para as seguintes datas: 

 

Tipo de Reuniões Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho 

Ordinária - 2 2 6 4 1 

Ordinária 12 16 16 20 18 15 

Pública 26 23 30 27 25 29 

       

Tipo de Reuniões Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 

Ordinária 6 - 7 6 2 7 

Ordinária 20 - 21 19 16 21 

Pública 27 31 28 26 30 28 
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As reuniões ordinárias terão lugar na Sala de Reuniões do 4.º piso da Biblioteca Fernando Piteira Santos 

iniciando-se às 9 horas 30 minutos. 

 

A última reunião ordinária de cada mês será pública, com início às 18 horas no Auditório Biblioteca Fernando 

Piteira Santos. 

Amadora, 22 de Dezembro de 2010 

 

O Presidente 

(Joaquim Moreira Raposo) 

 

DESPACHO N.º 26/P/2010 

 

Designação dos representantes do Executivo na Comissão Paritária para o biénio 2010/2011 

 

Considerando que: 

O Decreto Regulamentar n.º 18/2009 de 4 de Setembro procedeu à adaptação aos serviços da Administração 

Autárquica da Lei 66-B/2007 de 28 de Dezembro, que aprovou o novo Sistema Integrado de Avaliação do 

Desempenho na Administração Pública (SIADAP); 

 

De acordo com o artigo 22.º do referido Decreto Regulamentar, junto do Município funciona uma Comissão 

Paritária com competência consultiva para apreciar propostas de avaliação dadas a conhecer a trabalhadores 

avaliados (com excepção do pessoal não Docente), antes da homologação; 

 

A Comissão Paritária é composta por quatro vogais, sendo dois representantes do Executivo, por mim 

designados, e dois representantes dos trabalhadores; 

 

Os vogais representantes da Administração são designados em número de quatro, pelo período de dois anos, 

sendo dois efectivos, um dos quais orienta os trabalhos da Comissão Paritária, e dois suplentes; 

 

Determino: 

 

1 – Designar como vogais representantes do Executivo para constituir a Comissão Paritária: 

Vogais efectivos: 

1.º Dr. Arlindo Pinto 

2.º Dra. Telma Correia 

 

Vogais suplentes: 

1.º Eng. Norberto Monteiro 
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2. Eng. Cristina Pereira 

 

2 – Ao primeiro vogal efectivo, ou ao seu substituto, caberá a responsabilidade da orientação dos trabalhos da 

Comissão Paritária. 

Amadora, 30 de Dezembro de 2010 

 

O Presidente 

(Joaquim Moreira Raposo) 

 

DESPACHO N.º 27/P/2010 

 

Designação dos representantes do Executivo na Comissão Paritária (Pessoal não docente) para o 

biénio 2010/2011 

 

Considerando que: 

O Decreto Regulamentar n.º 18/2009 de 4 de Setembro procedeu à adaptação aos serviços da Administração 

Autárquica da Lei 66-B/2007 de 28 de Dezembro, que aprovou o novo Sistema Integrado de Avaliação do 

Desempenho na Administração Pública (SIADAP); 

 

De acordo com o artigo 22.º do referido Decreto Regulamentar, junto do Município funciona uma Comissão 

Paritária com competência consultiva para apreciar propostas de avaliação dadas a conhecer a trabalhadores 

avaliados (pessoal não Docente), antes da homologação; 

 

A Comissão Paritária é composta por quatro vogais, sendo dois representantes do Executivo, por mim 

designados, e dois representantes dos trabalhadores; 

 

Os vogais representantes da Administração são designados em número de quatro, pelo período de dois anos, 

sendo dois efectivos, um dos quais orienta os trabalhos da Comissão Paritária, e dois suplentes; 

 

Determino: 

 

1 – Designar como vogais representantes do Executivo para constituir a referida Comissão Paritária: 

Vogais efectivos: 

1.º Dr. Luis Vargas 

2.º Professor Francisco Fonseca 

 

Vogais suplentes: 

1.º Dra. Maria Manuela Nogueira 
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2. Dra. Ana Dinis 

 

2 – Ao primeiro vogal efectivo, ou ao seu substituto, caberá a responsabilidade da orientação dos trabalhos da 

Comissão Paritária. 

Amadora, 30 de Dezembro de 2010 

 

O Presidente 

(Joaquim Moreira Raposo) 

 

DESPACHO N.º 23/GVRM/2010 

 

Constituindo-se a mobilidade interna como um instrumento privilegiado de gestão de recursos humanos na 

medida em que permite a adequação entre as capacidades e aptidões dos funcionários e o perfil funcional dos 

diferentes postos de trabalho, dotando os serviços mais carenciados dos efectivos considerados necessários 

ao desenvolvimento da sua actividade com carácter de permanência; 

Considerando a necessidade de harmonizar objectivos e estratégias de actuação, determino: 

• A afectação ao Gabinete de Formação e Investigação do Departamento de Modernização e 

Tecnologias de Informação e Comunicação, da Técnica Superior, Arminda da Conceição Ferreira 

Cabaço, com efeitos a partir do dia 02 de Dezembro. 

 

• A afectação ao Serviço Social de Apoio aos Trabalhadores, da Divisão de Gestão de Recursos 

Humanos, da Técnica Superior Maria Natal Martins Guerreiro, com efeitos a partir do dia 02 de 

Dezembro. 

Amadora, 25 de Novembro de 2010  

 

A Vereadora responsável pelo Pelouro dos  

Recursos Humanos 

Rita Madeira 

 

DESPACHO N.º 24/GVRM/2010 

 

Constituindo-se a mobilidade interna como um instrumento privilegiado de gestão de recursos humanos na 

medida em que permite a adequação entre as capacidades e aptidões dos funcionários e o perfil funcional dos 

diferentes postos de trabalho, dotando os serviços mais carenciados dos efectivos considerados necessários 

ao desenvolvimento da sua actividade com carácter de permanência; 

Considerando a necessidade de harmonizar objectivos e estratégias de actuação, determino: 



 39 

• A afectação ao Departamento de Modernização e Tecnologias de Informação e Comunicação, do 

Técnico de Informática, Vasco Manuel Palma Falardo, N.º Mecanográfico 1028, com efeitos a partir 

de 02 de Novembro. 

Amadora, 29 de Novembro de 2010 

 

A Vereadora responsável pelo Pelouro dos  

Recursos Humanos 

Rita Madeira 

 

DESPACHO N.º 25/GVRM/2010 

 

Constituindo-se a mobilidade interna como um instrumento privilegiado de gestão de recursos humanos na 

medida em que permite a adequação entre as capacidades e aptidões dos funcionários e o perfil funcional dos 

diferentes postos de trabalho, dotando os serviços mais carenciados dos efectivos necessários ao 

desenvolvimento da sua actividade com carácter de permanência; 

Considerando a necessidade de harmonizar objectivos e estratégias de actuação, determino: 

• A afectação ao Departamento de Recuperação do Parque Habitacional Privado, da Assistente 

Técnica, Paula Cristina Fiel Ramos Valente, N.º Mecanográfico 1856, com efeitos a partir do dia 06 

de Dezembro. 

 

• A afectação ao Gabinete de Informação Documental, do Departamento de Administração Geral, da 

Assistente Técnica, Sandra Cristina Delgado Freitas, N.º Mecanográfico 1772, com efeitos a partir do 

dia 06 de Dezembro. 

Amadora, 30 de Novembro de 2010 

 

A Vereadora responsável pelo Pelouro dos 

Recursos Humanos 

Rita Madeira 

 

DESPACHO N.º 26/GVRM/2010 

 

Considerando que: 

 

- A realização pessoal e profissional dos trabalhadores, encontra-se na qualidade de vida do trabalho, 

particularmente a que é favorecida pelas condições de segurança, higiene e saúde, uma matriz fundamental 

para o seu desenvolvimento. 

- Tais condições constituem o fundamento material de qualquer programa de prevenção e riscos profissionais 

e contribuem para a diminuição da sinistralidade. 
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- Importa, pois, criar condições eficazes de participação e diálogo de todos os interessados, na matéria de 

segurança, saúde dos trabalhadores e ambiente de trabalho, designadamente pela constituição de uma 

Comissão de Segurança e Saúde no Trabalho, em representação paritária da Câmara Municipal e dos seus 

trabalhadores, para consulta e cooperação regular e periódica em matéria de informação e formação dos 

trabalhadores e de prevenção dos riscos profissionais e promoção da saúde no trabalho, devendo previamente 

ter lugar o processo de eleição dos representantes dos trabalhadores para a Comissão de Segurança e Saúde 

no Trabalho desta Câmara Municipal. 

Assim, e de harmonia com o preceituado no n.º 3 do artigo 5.º, do Decreto-Lei n.º 488/99, de 17 de 

Novembro, determino: 

1. A eleição dos representantes dos trabalhadores para a Comissão de Segurança e Saúde no Trabalho, 

terá lugar no próximo dia 12 de Janeiro de 2011. 

 

2. Podem eleger e ser eleitos trabalhadores vinculados por contrato de trabalho por tempo 

indeterminado. 

 

3. Os representantes dos trabalhadores para a Comissão de Segurança e Saúde no Trabalho são eleitos 

pelos trabalhadores por voto directo e secreto, segundo o princípio da representação pelo método de Hondt. 

 

4. Só poderão concorrer listas apresentadas pelas organizações sindicais que tenham trabalhadores 

representados na C.M.A., ou listas que se apresentem subscritas, no mínimo, por 20% dos trabalhadores da 

C.M.A., não podendo nenhum trabalhador subscrever ou fazer parte de mais uma lista. 

 

5. Serão três os representantes dos trabalhadores, devendo cada lista indicar três candidatos efectivos e 

três suplentes. 

 

6. As listas candidatas, bem como a indicação dos membros das mesas de voto (dois efectivos e um 

suplente, que não podem integrar a lista apresentada a sufrágio), deverão ser formalizadas em documento 

escrito, e entregues na Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Av. Movimento das Forças Armadas, 2701-

961 Amadora, ou enviadas para o fax n.º 214934908, até ao próximo dia 06 de Janeiro de 2011, inclusive. 

 

7. A identificação alfabética das listas será determinada pela ordem de chegada das mesmas à D.G.R.H.. 

 

8. Os locais das mesas de voto e os períodos de votação serão os seguintes: 

- Edifício Municipal: das 9h30m às 17h00 

- Estaleiro Municipal Moinhos da Funcheira: das 13h00 às 17h00 e das 21h30 às 23h00. 

 

9. As votações serão apuradas no final do acto eleitoral, pelos membros das mesas de voto, devendo 

para o efeito lavrar a respectiva acta, que me deverá ser presente até às 17h00 do dia 13 de Janeiro de 2011. 
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10. Os membros efectivos das mesas serão dispensados do exercício dos seus deveres funcionais, o 

mesmo se aplicando aos membros suplentes, nas situações em que se torne necessária a sua presença. 

Aos trabalhadores serão concedidas, pelo período estritamente indispensável, as facilidades que lhes permitam 

o exercício do seu direito de voto, sem perda de quaisquer direitos ou regalias. 

Amadora, 9 de Dezembro de 2010 

 

Por Delegação do Presidente da Câmara 

A Vereadora responsável pela área dos Recursos Humanos 

(Rita Madeira) 

 

DESPACHO N.º 27/GVRM/2010 

 

Determina o artigo 22.º do Decreto Regulamentar n.º 18/2009, de 4 de Setembro, que adapta à 

Administração Local a Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro, que, no âmbito da avaliação de desempenho 

dos trabalhadores respeitante ao ano de 2010, seja constituída a comissão paritária, com competência 

consultiva para apreciar propostas de avaliação dadas a conhecer a trabalhadores e avaliados, antes da 

homologação. 

A comissão paritária será constituída por quatro vogais, sendo dois representantes da Administração, a 

designar pelo Presidente da Câmara, sendo um membro do Conselho Coordenador da Avaliação e dois 

representantes dos trabalhadores por estes eleitos. 

 

I – DA CONSTITUIÇÃO 

a) Os vogais representantes da Administração serão designados em número de quatro, pelo período de 

dois anos, sendo dois efectivos, um dos quais orienta os trabalhos da comissão e por dois suplentes; 

b) Os vogais representantes dos trabalhadores são eleitos, por um período dois anos, e são em número 

de seis, dois efectivos e quatro suplentes. 

 

II – DA ELEIÇÃO  

a) Os vogais representantes dos talhadores são eleitos através de escrutínio secreto de entre dois 

universos distintos: 

- Comissão Paritária do Pessoal não Docente a exercer funções nas Escolas – de entre todos os 

trabalhadores que integram este universo; 

- Comissão Paritária – Restante Pessoal – de entre todos os trabalhadores da CMA, com excepção do 

pessoal não docente que exerce funções nas Escolas. 

b) Previamente à eleição dos representantes dos trabalhadores, que terá lugar por votação secreta, 

deverão ser constituídas mesas de voto, perante as quais irão decorrer as respectivas eleições; 
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c) Para o exercício do seu direito, cada trabalhador entregará sobrescrito fechado contendo o nome do 

trabalhador que indica para a mesa de voto, a qual será constituída por dois efectivos e dois suplentes, que 

serão os mais votados de entre os indicados. No referido acto o funcionário responsável pela recepção da 

votação procederá à descarga do nome na listagem previamente disponibilizada pela DGRH. 

 

A entrega dos sobrescritos terá lugar nos seguintes locais: 

DOM – Departamento de Obras Municipais – Secretaria, Trav. Vasco da Gama; 

DASU – Departamento de Ambiente e Serviços Urbanos – Secretaria, Rua Luís Gomes; 

DEDS – Departamento e Educação e Desenvolvimento Sociocultural – Secretaria -  Edifício Babilónia,       

Av. Gago Coutinho, n.º 49, 3.º, com excepção do pessoal não docente a exercer funções nas Escolas, que 

entregará os subscritos na secretaria dos respectivos agrupamentos; 

DF – Departamento Financeiro – Gabinete de Gestão Patrimonial – Apoio Administrativo; 

DAG – Departamento de Administração Geral – Secção Administrativa e Notariado da Divisão de Gestão 

Administrativa e Contratação; 

DAU – Departamento de Administração Urbanística, Secretaria; 

DHRU – Departamento de Habitação e Requalificação Urbana, Praceta de Sagres, n.º 7-A; 

DMTIC – Departamento de Modernização e Tecnologias de Informação e Comunicação e Restantes 

Serviços – GAJ – Gabinete de Apoio Jurídico; 

d) O prazo para indicação dos membros das mesas de voto em todos os serviços decorre até 20 

de Dezembro de 2010. Os sobrescritos deverão ser enviados à DGRH (núcleo SIADAP – 2.º andar do 

Edifício Municipal), impreterivelmente até 21 de Dezembro. 

e) Na ausência dessa indicação, será, através de despacho, designada em 23 de Dezembro, a composição 

das mesas de voto; 

f) A Eleição dos representantes dos trabalhadores na Comissão Paritária terá lugar no dia 28 de 

Dezembro, das 14 às 17 horas, salvaguardando as situações em que será utilizada urna de voto 

móvel, cujo horário deverá ser afixado pelos Serviços de harmonia com horários de trabalho de cada 

sector de actividade. 

As situações de utilização de urna de voto móvel deverão ser transmitidas à DGRH, (núcleo 

SIADAP), até ao dia 21 de Dezembro, para distribuição atempada das mesmas. 

g) Cada trabalhador terá direito a votar apenas em um representante, constituindo os vogais efectivos os 

dois mais votados e suplentes os quatro imediatamente seguintes; 

h) Em caso de empate entre trabalhadores que obtenham o mesmo número de votos releva, 

consecutivamente, a antiguidade na Câmara Municipal e na Função Pública; 

i) Os locais de funcionamento das mesas de voto serão os seguintes: 

- Departamento de Administração Geral (Hall – 1.º andar); 

- Departamento de Administração Urbanística (Hall – 3.º andar); 
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- Departamento de Educação e Desenvolvimento Sociocultural (Secretaria – Edifício Babilónia, Av. Gago 

Coutinho, n.º 49, 3.º), com excepção do pessoal não docente a exercer funções nas Escolas, cujas mesas de 

voto funcionarão junto das secretarias dos respectivos agrupamentos; 

- Departamento Financeiro (Hall – 5.º andar); 

- Departamento de Obras Municipais (Secretaria – Travessa Vasco da Gama, n.º 66); 

- Departamento de Ambiente e Serviços Urbanos (Secretaria – R. Luís Gomes); 

- Departamento de Habitação e Requalificação Urbana (Praceta de Sagres n.º 7-A); 

- Departamento de Modernização e Tecnologias de Informação e Comunicação (Hall – 7.º andar); 

- Restantes Serviços (Hall – 7º andar); 

j) Os membros das mesas comunicarão à DGRH, por meio de acta, até 29 de Dezembro, os 

resultados das eleições. A DGRH comunicar-me-á, estes resultados até 30 de Dezembro; 

k) No dia das eleições os membros das mesas de voto serão dispensados do exercício dos seus deveres 

funcionais e a todos os trabalhadores serão concedidas, pelo período estritamente indispensável, as facilidades 

que lhes permitam o exercício do seu direito de voto; 

l) A não participação dos trabalhadores na eleição implica a não constituição da comissão partidária 

sem, contudo, obstar ao prosseguimento do processo de avaliação, entendendo-se como irrelevantes 

quaisquer pedidos de apreciação por esse órgão. 

 

II – DO FUCIONAMENTO 

a) Os vogais efectivos são substituídos pelos vogais suplentes quando tenham que interromper o 

respectivo mandato, ou sempre que a comissão seja chamada a pronunciar-se sobre processos em que aqueles 

tenham participado como avaliados ou avaliadores; 

b) Quando se verificar a interrupção do mandato de pelo menos metade do número de vogais efectivos 

e suplentes, representantes da Administração, por um lado, ou eleitos em representação dos avaliados, por 

outro, os procedimentos que lhes estiverem atribuídos podem ser repetidos, se necessário, por uma única vez 

e num prazo de cinco dias. Se tal for comprovadamente impossível, não é impeditivo do prosseguimento do 

processo de avaliação, entendendo-se como irrelevantes quaisquer pedidos de apreciação pela comissão 

paritária; 

c) Nos casos previstos na alínea anterior, os vogais designados ou eleitos para preenchimento das vagas 

completam o mandato daqueles que substituem, passando a integrar a comissão até ao termo do período de 

funcionamento desta.  

Amadora, 11 de Dezembro de 2010 

 

Por delegação de competências do Presidente da Câmara 

A Vereadora Responsável pela área dos Recursos Humanos 

Rita Madeira 
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DESPACHO N.º 28/GVRM/2010 

 

Não sequência do meu despacho n.º 27/GVRM/2010, onde se determina que, no âmbito do processo de 

avaliação de desempenho de 2010, seja constituída a Comissão Paritária, com competência consultiva para 

apreciar propostas de avaliação dadas a conhecer a trabalhadores e avaliados, indica-se de seguida, a 

composição das mesas de voto, para a eleição da referida Comissão, que terá lugar no próximo dia 28 de 

Dezembro, nos seguintes locais: 

 

Departamento de Administração Geral (Hall – 1.º andar) 

Vogais efectivos: 

Esperança Maria Rato 

Cristina Carvalho Mendes 

Vogais suplentes: 

Fernanda Maria Ramalhoto 

Carla Maria Almeida 

 

Departamento de Administração Urbanística (Hall – 3.º andar) 

Vogais efectivos: 

Maria Cecília Araújo 

Rodolfo Francisco Marques 

Vogais suplentes: 

Victor Coelho 

Maria da Graça Pereira 

 

Departamento de Educação e Desenvolvimento Sociocultural (Secretaria – Edifício Babilónia), com 

excepção do pessoal não docente a exercer funções nas Escolas, cujas mesas de voto funcionarão junto das 

secretarias dos respectivos agrupamentos, cujos locais e constituição se indicam no presente despacho. 

 

Vogais efectivos: 

Delfina Aparício* 

Anabela Veloso* 

Vogais suplentes: 

Telma Sousa* 

Maria do Rosário Dias* 

 

Departamento Financeiro (Hall – 5.º andar); 

Vogais efectivos: 

Cecília Vicente 
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Américo Costa* 

Vogais suplentes: 

Luís Oleiro* 

Fátima Vicente* 

 

Departamento de Obras Municipais (Secretaria – Travessa Vasco da Gama, n.º 66); 

Vogais efectivos: 

Abel Picado* 

Palmira Chambino* 

Vogais suplentes: 

José Mourão* 

Manuel Pinto Ferreira* 

 

(Estaleiro Municipal) 

Vogais efectivos: 

Vicente Cid* 

Francisco Joaquim Rento* 

Vogais suplentes: 

João José Ruela Bento* 

Alcindo Sousa da Costa* 

Departamento de Ambiente e Serviços Urbanos (Secretaria – R. Luís Gomes) 

Vogais efectivos: 

João Manuel Duarte Maurício 

António Nunes Correia* 

Vogais suplentes: 

Pedro Bona Vicente* 

Manuela Domingues* 

 

Departamento de Habitação e Requalificação Urbana (Praceta de Sagres, n.º 7-A) 

Vogais efectivos: 

Inácia Maria Moisés 

Marília Alves Melfe 

Vogais suplentes: 

Ângela Maria Malhadas 

Maria Alexandra Santos 

 

Restantes Serviços (Hall – 7.º andar) 

Vogais efectivos: 
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Palmira Rosa Alves 

Maria Assunção Fernandes 

Vogais suplentes: 

José Carlos Rodrigues 

Rita Isabel Faria 

 

Agrupamentos de Escolas 

Agrupamento de Escolas de Alfornelos 

Vogais efectivos: 

Sandra Morgado Santos* 

Maria Manuela Coimbra* 

Vogais suplentes: 

Barbara Piriquito* 

Nelson Monteiro* 

 

Agrupamento de Escolas Almeida Garrett 

Vogais efectivos: 

Lurdes Gonçalves 

Ana Sangalho 

Vogais suplentes: 

Ermelinda Carrapatoso 

Maria João Lopes 

 

Agrupamento de Escolas Cardoso Lopes 

Vogais efectivos: 

Henrique Piettra Rodrigues 

Maria Ilda Gouveia Pinto 

Vogais suplentes: 

Maria Conceição Silva 

Sónia Baptista 

 

Agrupamento de Escolas da Damaia 

Vogais efectivos: 

Maria Fernanda Lopes* 

Maria Suzete Pedro* 

Vogais suplentes: 

Ana Margarida Balsinha* 

Maria Pilar Silva* 
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Agrupamento de Escolas Dr. Azevedo Neves 

Vogais efectivos: 

Maria de Fátima Elisário* 

Sandra Maria Varela* 

Vogais suplentes: 

Maria da Glória Rodrigues* 

Ana Maria Alves Silva* 

 

Agrupamento de Escolas D. Francisco Manuel de Melo 

Vogais efectivos: 

Ermelinda Maria Fonseca 

Maria da Conceição Costa 

Vogais suplentes: 

Ana Raquel Rodrigues de Paiva 

Maria Manuela Marcelino 

 

Agrupamento de Escolas José Cardoso Pires 

Vogais efectivos: 

Alexandre Raquel de Sousa Azevedo 

Olívia Isabel Henriqueta Santos Rosa 

Vogais suplentes: 

Maria Dulce Lobão Almeida 

Maria Gabriela Mendes Carrasquinho 

 

Agrupamento de Escolas Miguel Torga 

Vogais efectivos: 

Elizabeth Jorge* 

Cláudia Gravata* 

Vogais suplentes: 

Ana Paula Barbosa* 

Isabel Lourenço* 

 

Agrupamento de Escolas Mães D’ Água 

Vogais efectivos: 

Fernando Sá Costa* 

Isabel Seixinho* 

Vogais suplentes: 

Antónia Reis* 
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Eugenia Sítima* 

 

Agrupamento de Escolas Roque Gameiro 

Vogais efectivos: 

Luís Miguel Rodrigues Silva 

Maria João Esquetim Neves 

Vogais suplentes: 

Maria Cristina Martins Saraiva  

Rosália Maria Forte Gouveia Vieira Taveira 

 

Agrupamento de Escolas Roque Gameiro 

Vogais efectivos: 

Luís Miguel Rodrigues Silva 

Maria João Esquetim Neves 

Vogais suplentes: 

Maria Cristina Martins Saraiva 

Rosália Maria Forte Gouveia Vieira Taveira 

Agrupamento de Escolas Sophia de Mello Breyner Andresen 

Vogais efectivos: 

Isabel Filipe Marcos* 

Teresa Paula Coutinho* 

Vogais suplentes: 

Eunice Sousa* 

Eugenia Ferreira* 

*Designado segundo a alínea a) do n.º 2 do artigo 22.º do Decreto Regulamentar n.º 18/2009, de 4 de 

Setembro. 

Amadora, 23 de Dezembro de 2009 

 

Por delegação de competências do Presidente da Câmara 

A Vereadora Responsável pela área de Recursos Humanos 

Rita Madeira 

 

DESPACHO N.º 29/GVRM/2010 

 

Nos termos do n.º 6 do artigo 173 da Lei n.º 59/2009, de 11 de Setembro “O trabalhador pode renunciar 

parcialmente ao direito a férias, recebendo a remuneração e o subsídio respectivos, sem prejuízo de ser 

assegurado o gozo efectivo de 20 dias úteis de férias.” 
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Constituindo-se as férias como um direito irrenunciável, cujo período tem vindo a ser alargado em função da 

idade e do número de anos de serviço, são as mesmas destinadas a possibilitar a recuperação física e psíquica 

do trabalhador e a assegurar-lhe as condições mínimas de disponibilidade pessoal, de integração na vida 

familiar e de participação social e cultural. 

 

Assim, a regra é a de que haja lugar ao seu gozo efectivo, sendo que a sua renúncia deverá apenas ocorrer em 

situações excepcionais. 

 

Tais situações deverão ter assim subjacente a conveniência de serviço e em ultima instância o interesse 

público, uma vez que a prossecução deste e a renúncia parcial ao direito a férias apenas em algumas situações 

é compatível, designadamente por necessidade do cumprimento de prazos, aumento excepcional e 

temporário da actividade do serviço, anormal volume de trabalho, execução de tarefas ocasionais ou serviços 

determinados. 

 

Nesta conformidade, determino que: 

 

A partir de 1 de Janeiro de 2011, todos os requerimentos de renúncia parcial de férias sejam previamente 

informados pelo respectivo superior hierárquico, fundamentando de forma clara e inequívoca a conveniência 

para o serviço na renúncia por parte do trabalhador ao período de férias requerido. 

Os referidos requerimentos deverão dar entrada na Divisão de Remunerações e Cadastro até 31 de Janeiro de 

cada ano, relativamente ao período vencido no ano anterior de modo a garantir que em caso de indeferimento 

possam os trabalhadores ter direito ao seu gozo efectivo até 31 de Março. 

 

No caso de deferimento o processamento do pagamento correspondente aos dias de férias renunciados terá 

lugar no mês de Abril. 

Amadora, 30 de Dezembro de 2010 

 

Por delegação de competências do Presidente da Câmara 

A Vereadora Responsável pela área de Recursos Humanos 

Rita Madeira 

 

DESPACHO N.º 07/GAVCT/2010 

 

Assunto: INVENTÁRIO FINAL ANO 2010 

A Divisão de Aprovisionamento do Departamento Financeiro vai realizar o Inventário Final do ano de 2010 

nos Armazéns Municipais, no período de 14 a 18, 21 e 22, e de 28 a 30 de Dezembro próximo, no horário 

das 9h00 às 17h00, como se segue: 

- Armazém 1 – Material de Economato, 29 e 30 de Dezembro de 2010. 
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- Armazéns 2, 3 e 4 – Geral, Combustíveis e Material Auto, de 14 a 18 de Dezembro de 2010. 

- Armazém 5 – Produtos alimentares, 28 de Dezembro de 2010. 

- Armazém 7 – Material de Espaços Verdes, 21 e 22 de Dezembro de 2010. 

 

O inventário decorrerá no período acima indicado. Dado que não poderá ser totalmente interrompida a 

satisfação de requisições de saída de materiais e/ou registo e arrumação de material recepcionado, os 

resultados das contagens poderão ser adulterados se não forem tomadas as devidas precauções. 

 

Considerando que o inventário se reportará à data de 31 de Dezembro de 2010, serão adoptados os seguintes 

procedimentos: 

1. Os movimentos de armazém deverão ser reduzidos ao mínimo indispensável, só sendo 

atendidas as situações de urgência, devidamente fundamentadas pela chefia e autorizadas 

superiormente. 

 

Os serviços utilizadores deverão, pois, reduzir a emissão de requisições de material às 

situações anteriormente descritas. 

 

2. No decurso das contagens, todos os movimentos de entradas e/ou saídas de Armazém serão 

previamente comunicados ao supervisor das equipas de contagem. 

Amadora, 06 de Dezembro de 2010 

 

A Vereadora 

(Carla Tavares) 


